DELIBERAÇÃO CBH-LN No. 2    

8 de junho de 2001

Cria a Câmara Técnica de Turismo e Educação Ambiental – CT-TEA.
O Comitê de Bacias Hidrográficas do Litoral Norte, no uso de suas atribuições e considerando que, com relação ao turismo:

· O Litoral Norte conta com uma rede hídrica constituída por 34 sub-bacias;

· Em sua maioria os cursos d’água nascem no Parque Estadual da Serra do Mar e Parque Estadual da Ilhabela e têm sua foz no oceano, tratando-se de região de inigualável beleza cênica.

· Cerca de 80% do território dos municípios é preservada através de Unidades de Conservação;

· A manutenção da qualidade dos cursos d’água e mananciais dentro destas Unidades de Conservação garantirá consequentemente a qualidade da água das praias dos municípios de Ubatuba, São Sebastião, Caraguatatuba e Ilhabela;

· Que o CBH-LN é uma referência regional nas questões relativas à água e meio ambiente;

· Os 4 municípios do Litoral Norte, todos integrantes do Comitê de Bacias Hidrográficas, têm nas atividades ligadas ao turismo o maior impulso em suas economias;

· O turismo deve ser  desenvolvido de forma sustentável e disciplinada;

· O turismo sustentável é a modalidade de turismo que mais cresce no mundo e tem alto potencial na promoção de atividades econômicas e geração de empregos, sem, no entanto, agredir o meio ambiente;

· O Litoral Norte tem grande potencial para o desenvolvimento desta modalidade de turismo devido principalmente a suas características socioculturais, físicas e paisagísticas;

· O fomento às atividades turísticas contribui para aumentar o número de alternativas de lazer para a população fixa e para os turistas e demais visitantes;

· O incremento do turismo só ocorrerá com a integração, e parceria entre Prefeituras, Governos do Estado e Federal, além da iniciativa privada (receptiva e emissiva) e sociedade civil, que conjuntamente devem procurar conhecer os problemas que nos afetam e procurar definir formas e alternativas para valorizar o turismo do ponto de vista ambiental e com retorno de benefícios econômicos diretos e indiretos para a comunidade;

· Os nossos cursos d’água necessitam de maior atenção por parte dos agentes públicos e comunidade tornando-se de fato um bem público compartilhado por todos.

Com relação à Educação Ambiental:

· A preservação dos recursos naturais depende em muito da conscientização da população fixa e flutuante, que deve ser instruída sobre a convivência harmônica com o meio ambiente;

· O desenvolvimento de atividades de educação ambiental (não formal), voltada para os visitantes da região é um dos preceitos do turismo ecológico; 

· O princípio da Agenda 21, no que diz respeito à formação do cidadão tendo em vista a conservação dos recursos naturais, deve nortear nossas atividades; 

· A existência de inúmeras experiências no campo da Educação Ambiental, desenvolvidas por entidades governamentais ou não;

· Existe grande demanda por parte das escolas de ensino fundamental com relação a material educativo relacionado a água, sendo que o CBH-LN dispõe apenas de material técnico, com linguagem não adequada para este fim;

· Existe a necessidade de formar técnicos e agentes difusores em educação ambiental para atender as demandas das escolas;

· O desenvolvimento do turismo sustentável depende de um trabalho de educação junto aos usuários de nossas trilhas e pontos de visitação;

· A população educada ambientalmente pode auxiliar no trabalho de fiscalização, uma vez que todos nós podemos ser fiscais do meio ambiente;

· É requisito do CBH-LN para apresentação de Projetos a serem financiados pelo FEHIDRO a apresentação de um componente de educação ambiental, sendo importante a disponibilização de técnicos que auxiliassem na análise das propostas encaminhadas com pedido de financiamento correto e proposição de aprimoramento quando necessário.

Delibera:

Artigo 1º - Fica criada a Câmara Técnica de Turismo e Educação Ambiental – CT-TEA, que terá os seguintes objetivos gerais e específicos:

I – Colaborar na proteção dos atributos naturais e culturais da região, por meio da definição de estratégias políticas a serem adotadas pelos órgãos e demais instituições governamentais ou não governamentais destinadas a proteger o meio ambiente e a fomentar o desenvolvimento regional sustentável; 

II - Apoiar gestões para que as necessidades de conservação, preservação e recuperação ambiental sejam implementadas;

III- Identificar mecanismos para facilitar a cooperação público / privado, sugerindo as  competências na ação conjunta e na busca de recursos técnicos e financeiros, atuando de forma coordenada;

IV – Esclarecer a população quanto à necessidade de conservação das áreas de preservação permanente – APP e fortalecer o exercício da cidadania  dos moradores  da região;

V- Promover a conscientização e compreensão da comunidade relacionadas ao uso recreacional dessas áreas e encoraja-los a participar do processo de preservação e/ou recuperação;

VI - Estimular e identificar métodos para que proprietários das áreas ribeirinhas e marginais aos cursos d`água e nascentes,  comunidade em geral e poder público empreendam atividades de recuperação destas áreas através de plantio, enriquecimento da vegetação nativa, ou proporcionar a regeneração natural; 

VII – Fomentar a identificação dos principais pontos de interesse para visitação nas micro-bacias da Região e o rol de atividades recreacionais e culturais que possam ser desenvolvidas, considerando a fragilidade dos ambientes visitados  e  o monitoramento quanto aos impactos decorrentes da visitação; 

VIII – Incentivar o oferecimento de cursos de formação de mão de obra qualificada para atender ao usuário;

IX - Organizar informações e divulgá-las junto aos turistas e comunidade estudantil– qualidade da água, importância de proteger as Bacias Hidrográficas, guia de localização dos pontos turísticos relacionados com as águas, entre outros.

X – Articular os setores componentes do turismo no Litoral Norte Paulista, visando  a tomada de decisões integradas para garantir a qualidade, a eficiência e a sustentabilidade do turismo na Região;

Artigo 2o - A CT-TEA, considerando os objetivos acima expostos, o Relatório Zero do CBH-LN e o Plano de Bacias (quando finalizado), elaborará seu Plano de Trabalho, assim como seu Regimento Interno.

Artigo 3 o - A composição da CT-TEA,  respeitando o Estatuto deste CBH, e as regras de paridade na representação dos segmentos, será composta por 4 representantes de cada segmento, que serão eleitos durante a reunião plenária do CBH-LN. 

Artigo 4 o - Na primeira reunião da CT-TEA, que será convocada pela Secretaria Executiva do CBH, em conformidade com os membros do grupo de trabalho constituído para esse fim, será eleita a coordenação da Câmara Técnica, assim como um secretário para a mesma, com mandato de dois anos (2001/2003).

Artigo 5 o  - A presente deliberação entrará em vigor após a sua aprovação pelo CBH-LN e publicação no Diário Oficial do Estado.

